
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2374688 - MG (2023/0167307-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SPT FRANCHISING LTDA
OUTRO NOME : SPOLETO FRANCHISING LTDA
ADVOGADOS : PAULO CESAR TEIXEIRA DA CRUZ FILHO - RJ103762

ALAN PEREIRA MELO - RJ173071
PAULO CESAR TEIXEIRA DA CRUZ FILHO - SP321773
PEDRO ROLLA CONSTANT SEREJO - RJ201436
DANIELA CARDOSO BICALHO - MG182245
LUIZA GARCIA FERREIRA - RJ246850
PAULA DUARTE SANTOS - RJ237504
LARISSA MELLO RODRIGUES - RJ247908

AGRAVADO : RODRIGO LUIS MARTINS LTDA
ADVOGADOS : RAYNE SAVAN BRITO - MG108576

DILSON DE QUADROS GODINHO NETO - MG109294
ANNA FLAVIA BRAZ MACHADO BRITO - MG117915
JEAN CLEYDSON DA SILVA SOARES - MG151172
TIAGO VANDERLEI SOARES DOS SANTOS - MG173662
ERICO VINICIUS QUEIROZ RIBEIRO - MG177075
JOAO GABRIEL DA SILVEIRA MAJUSTE - MG215437

INTERES. : RODRIGO LUIS MARTINS
INTERES. : ALESSANDRA OLIVEIRA PARRELA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA. CONTRATO DE FRANQUIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. MULTA 
CONTRATUAL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. 
PAGAMENTO DOS INSUMOS E PRODUTOS. LEGITIMIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. PARÂMETROS. 
OBSERVÂNCIA. SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.  
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. MULTA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PREVISÃO CONTRATUAL. 
ANÁLISE. SÚMULA Nº 5 E Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para entender 
ser inviável a redução do valor das multas referentes à cláusula de não 
concorrência e ao dever de descaracterização da unidade, demandaria a 
análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas 
contratuais, providência vedada no recurso especial pelos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Para concluir pela legitimidade da recorrente para reclamar o pagamento 
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dos insumos e produtos pelo recorrido, demandaria a análise de fatos e de 
provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
4. O tribunal de origem obedeceu a gradação estabelecida pela lei e pela 
Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial nº 
1.746.072-PR, de forma que, havendo condenação, os honorários 
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20% 
(vinte por cento) sobre o valor desta.
5. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a revisão do 
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição 
de sucumbência recíproca ou mínima, implica reexame de matéria fático-
probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
6. O óbice da Súmula nº 7/STJ impede que esta Corte entenda que o 
descumprimento das cláusulas do contrato de franquia ensejou dano 
moral indenizável, pois para tanto seria imprescindível o revolvimento de 
aspectos fático-probatórios da causa.
7.  Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, inviável o 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando não demonstrada, como no caso em apreço, a 
similitude fática entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise 
da divergência de interpretação da lei federal invocada.
8. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
9. Não há como alterar as conclusões firmadas pelas instâncias ordinárias, 
a partir da tese de que o contrato prevê expressamente que a multa 
contratual deve ser corrigida monetariamente desde a data da assinatura 
do contrato, sem o reexame de fatos, de provas e do contrato, o que atrai a 
incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2374688 - MG (2023/0167307-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SPT FRANCHISING LTDA
OUTRO NOME : SPOLETO FRANCHISING LTDA
ADVOGADOS : PAULO CESAR TEIXEIRA DA CRUZ FILHO - RJ103762

ALAN PEREIRA MELO - RJ173071
PAULO CESAR TEIXEIRA DA CRUZ FILHO - SP321773
PEDRO ROLLA CONSTANT SEREJO - RJ201436
DANIELA CARDOSO BICALHO - MG182245
LUIZA GARCIA FERREIRA - RJ246850
PAULA DUARTE SANTOS - RJ237504
LARISSA MELLO RODRIGUES - RJ247908

AGRAVADO : RODRIGO LUIS MARTINS LTDA
ADVOGADOS : RAYNE SAVAN BRITO - MG108576

DILSON DE QUADROS GODINHO NETO - MG109294
ANNA FLAVIA BRAZ MACHADO BRITO - MG117915
JEAN CLEYDSON DA SILVA SOARES - MG151172
TIAGO VANDERLEI SOARES DOS SANTOS - MG173662
ERICO VINICIUS QUEIROZ RIBEIRO - MG177075
JOAO GABRIEL DA SILVEIRA MAJUSTE - MG215437

INTERES. : RODRIGO LUIS MARTINS
INTERES. : ALESSANDRA OLIVEIRA PARRELA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA. CONTRATO DE FRANQUIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. MULTA 
CONTRATUAL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. 
PAGAMENTO DOS INSUMOS E PRODUTOS. LEGITIMIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. PARÂMETROS. 
OBSERVÂNCIA. SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.  
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. MULTA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PREVISÃO CONTRATUAL. 
ANÁLISE. SÚMULA Nº 5 E Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para entender 
ser inviável a redução do valor das multas referentes à cláusula de não 
concorrência e ao dever de descaracterização da unidade, demandaria a 
análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas 
contratuais, providência vedada no recurso especial pelos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Para concluir pela legitimidade da recorrente para reclamar o pagamento 
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dos insumos e produtos pelo recorrido, demandaria a análise de fatos e de 
provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
4. O tribunal de origem obedeceu a gradação estabelecida pela lei e pela 
Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial nº 
1.746.072-PR, de forma que, havendo condenação, os honorários 
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20% 
(vinte por cento) sobre o valor desta.
5. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a revisão do 
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição 
de sucumbência recíproca ou mínima, implica reexame de matéria fático-
probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
6. O óbice da Súmula nº 7/STJ impede que esta Corte entenda que o 
descumprimento das cláusulas do contrato de franquia ensejou dano 
moral indenizável, pois para tanto seria imprescindível o revolvimento de 
aspectos fático-probatórios da causa.
7.  Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, inviável o 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando não demonstrada, como no caso em apreço, a 
similitude fática entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise 
da divergência de interpretação da lei federal invocada.
8. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
9. Não há como alterar as conclusões firmadas pelas instâncias ordinárias, 
a partir da tese de que o contrato prevê expressamente que a multa 
contratual deve ser corrigida monetariamente desde a data da assinatura 
do contrato, sem o reexame de fatos, de provas e do contrato, o que atrai a 
incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SPT FRANCHISING LTDA. contra 

a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e 

negar-lhe provimento (fls. 1.457/1.466 e-STJ).

Naquela oportunidade, concluiu-se pela ausência de negativa de prestação 

jurisdicional, incidência das Súmulas nºs 5, 7 e 211/STJ e falta de demonstração da 

similitude fática entre os precedentes trazidos para indicar a divergência 

jurisprudencial.

Nas presentes razões, a agravante aduz que o tribunal de origem violou os 

artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil ao deixar de especificar as 

peculiaridades e a desproporcionalidade da multa contratual na hipótese dos autos, ao 

não se manifestar sobre as provas dos autos, ao ignorar a natureza "in re ipsa" do 

dano moral e ao ser sucinto e genérico quando manteve o ônus de sucumbência.

Além disso, defende a inaplicabilidade das Súmulas nºs 5, 7 e 211/STJ 

porque é desnecessário o reexame de matéria fática para a solução das questões 

postas e porque a matéria discutida foi corretamente suscitada em sede de 

aclaratórios.

Impugnação às fls. 1.500/1.510 e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

De início, registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos 

pontos levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os 

argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda 

segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os 

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente 

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando 

o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE 
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO 
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS 
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram 
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte. 
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se 
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)" (AgInt no AREsp 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
grifou-se).
 
No que tange à tese de que a multa contratual deve ser corrigida 

monetariamente desde a data da assinatura do contrato, observa-se que o tribunal de 

origem, a despeito da oposição de embargos de declaração, não se manifestou sobre a 

mesma.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que o a 

corte local se pronuncie especificamente sobre a matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a 

sua aplicação ou não ao caso concreto. Nessa circunstância, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 

foi apreciada pelo Tribunal a quo".
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Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTESTAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
JUSTA CAUSA. IMPEDIMENTO. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
REVELIA. RECONHECIMENTO E EFEITOS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. POSSE. EXERCÍCIO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
(...)
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. (...)
6. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.391.026/MG, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
9/11/2017, DJe 20/11/2017).
 
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
431.782/MA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe 12/5/2014).

 
Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 

falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do CPC.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
1º/8/2017- grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO 
NO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF 
e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.098.633/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 12/9/2017, DJe 15/9/2017 - grifou-se).
 
De toda sorte, não há como alterar as conclusões firmadas pelas instâncias 

ordinárias, a partir da tese de que o contrato prevê expressamente que a multa 

contratual deve ser corrigida monetariamente desde a data da assinatura do contrato, 

sem o reexame de fatos, de provas e do contrato, o que, de fato, atrai a incidência das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

No caso, a corte local entendeu pela razoabilidade da redução da multa pelo 

descumprimento do contrato de franquia para R$ 100.000,00 (cem mil reais), nos 

seguintes termos:
 

"(...)
No caso em exame, é incontroverso que os requeridos 

descumpriram cláusulas do contrato de franquia e não se opuseram à 
existência de débito, questionando a não renovação da avença e as 
cláusulas que instituíram as multas.

O contrato de franquia descrito nos autos previa o prazo de 
duração de cinco anos, estabelecendo que, nos seis anteriores ao 
vencimento, caberia aos franqueados informarem a intenção de renovação, 
de forma que ausência a manifestação, a relação jurídica estabelecida entre 
as partes se encerraria pelo término do prazo de duração.

(...)
No caso dos autos, verifico inexistir demonstração de que os 

franqueados, no prazo estabelecido na cláusula acima citada, tenham 
manifestado a intenção de renovação do contrato. Entretanto, vejo que, em 
razão de inadimplência e desentendimento nas tratativas para quitação do 
débito, a franqueadora notificou os franqueados informando o desinteresse 
na manutenção da relação jurídica, nos seguintes termos (documento 
eletrônico de ordem nº 05):

(...)
Com efeito, deve afastada a insurgência dos franqueados, ora 

requeridos, quanto ao encerramento do contrato, mormente quando 
manifestada a intenção de continuidade fora do prazo estabelecido e a 
ausência de embasamento jurídico ou fático da alegação de que teriam 
realizado investimentos de elevada monta.
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Ademais, observo que, à época dos fatos, eles estavam 
inadimplentes com o fundo de promoção, no valor R$ 1.663,59 (mil, 
seiscentos e sessenta e três reais e cinquenta e nove centavos), cobrança que 
gerou desentendimento entre as partes, fato que afasta do direito à 
renovação nos termos da cláusula 5.2, item i, do contrato (documento 
eletrônico de ordem nº 04 –página 11):

(...)
Nesse contexto, não há que se falar em irregularidade na 

ausência de manifestação da avença, que observou as normas do 
instrumento estabelecido entre as partes.(...)No caso dos autos, ficou 
comprovado que os franqueados, mesmo depois de notificados e concedido 
prazo para encerrar as atividades, continuaram a atuar no mesmo ramo da 
autora, com a denominação de 'Italianíssimo', com a utilização dos materiais 
da franqueadora, conforme demonstrado pela Ata Notarial e fotografias 
constantes no documento eletrônicos de ordem nºs10 e 11.

Dessa forma, mostra-se cabível a incidência de multa prevista na 
cláusula 17.2.1 que estabelece (documento eletrônico de ordem nº 04 
–página 31):(...)No que se refere ao valor da multa, acima citada, o art. 413 
do Código Civil autoriza a revisão da cláusula contratual que estabeleça a 
penalidade por descumprimento, nos seguintes termos:

(...)
Com efeito, entendo que o valor estipulado pela cláusula 18.1 do 

contrato de franquia revela-se, de fato, excessivo, considerando a natureza 
do negócio, os lucros obtidos e o estado de inadimplência dos franqueados.

E como exposto pelo douto Juiz de 1º grau (documento eletrônico 
de ordem nº 184 -página 14):

'(...)
No presente caso a desproporção é evidente, porque, por mais que 

não tenham sido comprovados os investimentos no grau alegado na 
contestação, o valor obtido mensalmente e a própria declaração da autora de 
que a unidade não atingia o lucro esperado (Id. 672655000), levam a crer 
que a cobrança da multa no valor pretendido levaria o empresário e empresa 
requeridos a um estado de falência/insolvência, principalmente na situação 
econômica agravada pela pandemia.

(...)
Contudo, o requerido, ciente das condições do contrato, continuou 

a utilizar os elementos de identidade da franquia, mesmo com a ciência do 
mandado, além de permanecer com o estabelecimento aberto.

Por tais razões, entendo que o valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) é suficiente para penalizar as infrações cometidas e indenizar a 
autora'.

Dessa forma, deve ser mantida a redução, sendo nesse sentido o 
entendimento deste Eg. Tribunal de Justiça, mutatis mutandis:

(...)" (fl. 1.098/1.104, e-STJ).
 

Com efeito, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para 

entender ser inviável a redução do valor das multas referentes à cláusula de não 

concorrência e ao dever de descaracterização da unidade, demandaria a análise de 

circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas contratuais, providência 

vedada no recurso especial pelos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

No mesmo sentido:
 

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E PROCESSUAL 
CIVIL. CONTRATO DE FRANQUIA. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE 
EXCLUSIVIDADE PELA FRANQUEADORA.
1. Ação ordinária movida por locadora de veículos franqueada contra a 
franqueadora, alegando concorrência indevida estabelecida na área de sua 
atuação exclusiva.
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2. Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional em tendo o acórdão se 
manifestado de modo claro, concatenado e sem qualquer contradição acerca 
das questões sobre as quais a parte entende remanescerem os vícios de 
omissão, obscuridade e contradição.
3. O reconhecimento, na sentença, da validade do contrato e da cláusula a 
garantir o exercício do direito de denúncia imotivada da avença por ambas 
as partes, não esvazia, de modo algum, a antecipação de 
tutela anteriormente deferida, especialmente em face do reconhecimento do 
ato ilícito por parte da franqueadora e do direito à indenização por danos 
materiais no período de execução do contrato de franquia que se determinou 
provisoriamente manter.
4. Categórico reconhecimento pelo acórdão recorrido da violação pela 
franqueadora da cláusula de exclusividade.
5. Interpretação do contrato no sentido do alcance do direito de exclusividade 
do franqueado, inclusive em relação às locações realizadas na modalidade 
"corporate fleet", indicando-se, claramente, as provas que lhe serviam para a 
formação de sua convicção.
6. Patente impossibilidade de revisão do contexto fático-probatório da causa 
a pretexto de corroborar a alegação de que não teria sido evidenciada a 
concorrência indevida por parte da franqueadora e, ainda, dos danos 
verificados pela franqueada. Atração do enunciado 7/STJ.
7. RECURSO ESPECIAL EM PARTE CONHECIDO E DESPROVIDO" (REsp n. 
1.741.586/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022).

 
No que tange ao art. 17 do CPC, consta no acórdão recorrido que
 

"(...) as notas fiscais apontam emitente distinto da autora, isto é, 
indica a empresa Magazzino Distribuidora de Alimentos Ltda. como credora, 
o que, como bem delineado pelo douto Juiz sentenciante, afasta sua 
legitimidade para cobrar e dar quitação dos valores nelas lançados.

Acrescente-se que embora ela afirme se tratar de uma central que 
controla os pagamentos e que realiza o repasse aos respectivos fornecedores 
homologados pela rede franqueadora, tal transação não restou comprova 
danos autos, especialmente quanto a outras notas fiscais, ônus que lhe 
incumbia, nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil.

(...)" (fl. 1.108, e-STJ).
 

Com efeito, alterar tal entendimento, para concluir pela legitimidade da 

recorrente para reclamar o pagamento dos insumos e produtos pelo recorrido, 

demandaria a análise de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso 

especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

Em relação aos danos morais, o tribunal de origem não verificou a sua 

ocorrência
 

"(...) pelo descumprimento das cláusulas do contrato de franquia, 
não tendo a franqueadora demonstrado efetivamente os alegados danos 
sofridos.

A situação fática não foi capaz de gerar abalos ao seu nome ou à 
sua imagem perante a sociedade, tampouco interferiu em suas relações 
comerciais, tratando-se tão somente de mero aborrecimento.

(...)" (fl. 1.107, e-STJ).
 
Nesse contexto, o óbice da Súmula nº 7/STJ impede que esta Corte entenda 

que o descumprimento das cláusulas do contrato de franquia ensejou dano 

moral indenizável, pois para tanto seria imprescindível o revolvimento de aspectos 

fático-probatórios da causa.
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A respeito, confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONCORRÊNCIA DESLEAL. AUSÊNCIA 
DE CONSTATAÇÃO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. (...)
2. Na hipótese, o acórdão recorrido entendeu não caracterizado o dano 
moral, por alegada concorrência desleal, tida como não comprovada. A 
modificação de tal entendimento demandaria o reexame do substrato fático-
probatório dos autos, o que é vedado no recurso especial, a teor do disposto 
na Súmula 7 do STJ.
3. (...)
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp n. 
1.715.078/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe de 7/4/2021).
 
Quanto à base de cálculo dos honorários, verifica-se que o tribunal de 

origem obedeceu a gradação estabelecida pela lei e pela Segunda Seção desta Corte 

Superior, no julgamento do Recurso Especial nº 1.746.072-PR, de forma que, havendo 

condenação, os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% a 

20% sobre o valor desta.

Eis a ementa do acórdão:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, 
§§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA 
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor 
inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse 
vencida a Fazenda Pública; e (a. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses 
são restritas às causas: (b.I) em que o proveito econômico for inestimável ou 
irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 
8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação 
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 
85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para 
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso 
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra 
categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.
a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.
b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor 
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, 
nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em 
que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por 
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apreciação equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 
85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por 
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) 
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o 
§ 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que 
se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as 
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for 
muito baixo.6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários 
advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito 
econômico obtido. Segundo recurso especial desprovido" (REsp 
1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, D Je 
29/03/2019).

 
No mesmo sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE ANULABILIDADE DE CONTRATO DE FRANQUIA C/C 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
RECONVENÇÃO PROPOSTA EM LITISCONSÓRCIO COM TERCEIRO. 
AMPLIAÇÃO SUBJETIVA DO PROCESSO. INDEPENDÊNCIA DA AÇÃO 
PRINCIPAL E DA RECONVENÇÃO. EMPRESAS PERTENCENTES AO MESMO 
GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE PASSIVA. INEXISTÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. SÚMULA 283/STF. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA E REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
SÚMULA 7/STJ. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO MENSURÁVEL. DESISTÊNCIA PARCIAL HOMOLOGADA. 
MONTANTE QUE DEVE SER CONSIDERADO NA BASE DE CÁLCULO DOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
1. Ação declaratória de anulabilidade de contrato de franquia c/c pedido de 
indenização por danos materiais e morais ajuizada em 25/11/2016, da qual 
foram extraídos os presentes recursos especiais interpostos em 27/10/2021 
e conclusos ao gabinete em 17/01/2023.
2. O propósito recursal do primeiro recurso especial é dizer se a) a 
reconvenção promovida em litisconsórcio com terceiro acarreta a inclusão 
deste no polo passivo da ação principal; b) o mero fato de as empresas 
integrarem o mesmo grupo econômico enseja solidariedade passiva entre 
elas; e, subsidiariamente, c) se houve violação ao princípio da não surpresa. 
Por sua vez, o propósito recursal do segundo recurso especial consiste em 
definir se a) a dispensa dos recorridos do pagamento de royalties e taxa 
de propaganda relativos ao período de vigência do contrato de franquia 
configura enriquecimento sem causa; b) está caracterizada a sucumbência 
mínima da recorrente ou, subsidiariamente, houve adequada distribuição 
dos ônus sucumbenciais; c) o percentual arbitrado a título de honorários 
sucumbenciais deve incidir sobre o proveito econômico auferido pelas partes 
da ação principal e, subsidiariamente, d) se houve negativa de prestação 
jurisdicional.
3. Primeiro recurso especial. Fornecedora de insumos.3.1. A reconvenção tem 
natureza jurídica de ação e é autônoma em relação à demanda principal (art. 
343, § 2º, do CPC/2015). Por meio dela, o réu deixa de ocupar uma posição 
simplesmente passiva no processo e passa a formular pretensão contra o 
autor, pleiteando um bem da vida. O CPC/2015 inovou no procedimento 
relativo à reconvenção ao prever que ela deve ser apresentada na própria 
contestação e não mais de forma autônoma (art. 343, caput), como ocorria 
durante a vigência do CPC/73. Apesar disso, a reconvenção continua sendo 
uma ação autônoma.3.2. Além da ampliação objetiva, a reconvenção também 
pode ocasionar a ampliação subjetiva, por meio da inclusão de um sujeito 
que até então não participava do processo (art. 343, §§ 3º e 4º, do 
CPC/2015). Nessa hipótese, o juiz deve examinar cada um dos pleitos, vale 
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dizer, o pedido formulado na inicial e o pedido deduzido na reconvenção, de 
forma autônoma, sem que haja a indevida atribuição de obrigações à parte 
que não compõe a relação processual. Afinal, a ampliação subjetiva do 
processo por meio da reconvenção não modifica os polos da ação 
principal.3.3. Como forma de viabilizar o alcance de objetivos comuns, é 
recorrente a reunião de sociedades empresárias em grupos econômicos.
Fato é que a formação de grupo econômico não retira a personalidade 
jurídica de cada sociedade que o compõe. As sociedades integrantes do 
grupo mantêm a sua autonomia patrimonial, a qual somente poderá ser 
desconsiderada quando presentes os pressupostos para a desconsideração 
indireta da personalidade jurídica (art. 50 do CC/02). Desse modo, e tendo 
em vista que a solidariedade não pode ser presumida (art. 265 do CC/02), 
não é possível atribuir responsabilidade solidária a sociedades empresárias 
pelo simples fato de integrarem o mesmo grupo econômico.3.4. Na hipótese, o 
Tribunal de origem acolheu o pedido de resolução do contrato de franquia, 
mas estendeu os efeitos da resolução à relação jurídica de fornecimento 
firmada entre os recorridos (franqueados) e a reconvinte, a qual não integra o 
polo passivo da ação principal, circunstância que viola a independência da 
ação principal e da reconvenção. Ademais, o fato de as empresas 
(franqueadora e fornecedora) integrarem o mesmo grupo econômico não 
enseja, por si só, solidariedade.
4. Segundo recurso especial. Franqueadora.4.1. Com relação à alegação de 
enriquecimento sem causa, o recurso especial não comporta conhecimento, 
tendo em vista que a recorrente não infirmou as razões do acórdão recorrido, 
não tendo se desincumbido do seu ônus de impugnação específica. Incide, no 
ponto, o óbice da Súmula 283/STF.4.2. A aferição do percentual em que 
cada litigante foi vencedor ou vencido, ou a conclusão pela existência de 
sucumbência mínima ou recíproca das partes, é questão que não comporta 
exame em recurso especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios 
(Súmula 7/ST). devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta 
(art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados 
entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito 
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível 
mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa 
(art.85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que 
for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa 
for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 
85, § 8º). Na hipótese, uma vez que é possível aferir o proveito econômico 
obtido pelas partes da ação principal, esse montante é que deve servir de 
base de cálculo do percentual fixado a título de honorários sucumbenciais.
5. Recurso especial de Magazzino Distribuidora de Alimentos Ltda conhecido 
e provido e recurso especial de Spoleto Franchising Ltda parcialmente 
conhecido e, nessa parte, provido" (REsp n. 2.046.666/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 
19/5/2023).
 
Além disso, a jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a 

revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de aferição de 

sucumbência recíproca ou mínima implica reexame de matéria fático-probatório, 

incidindo a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE SUBLOCAÇÃO COMERCIAL. FIANÇA. 
EXONERAÇÃO. COISA JULGADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
(...)
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3. A fixação da verba honorária pelas instâncias ordinárias resulta da 
avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas dos autos, 
não podendo ser revista no recurso especial diante do óbice da Súmula nº 
7/STJ, salvo quando irrisória ou excessiva.4. A revisão do quantitativo em 
que autor e réu decaíram do pedido para fins de aferição de sucumbência 
recíproca ou mínima implica o reexame de matéria fático-probatório, incidindo 
a Súmula nº 7/STJ.5. (...)6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 
437.058/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 22/8/2017, DJe 1º/9/2017 - grifou-se).

 
Por fim, o recurso também não merece ser conhecido quanto ao dissídio 

alegado.

Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, inviável o conhecimento do recurso especial 

pela alínea "c" do permissivo constitucional, quando não demonstrada, como no caso 

em apreço, a similitude fática entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise 

da divergência de interpretação da lei federal invocada.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA 
JULGADA MATERIAL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.
I. A superveniente mudança de posicionamento desta Corte no tocante ao 
valor patrimonial da ação não tem o condão de alterar o parâmetro definido 
no processo de conhecimento, sob pena de afronta ao instituto da coisa 
julgada material.
II. Não houve a comprovação da divergência, conforme as exigências 
contidas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ, em razão 
da ausência de similitude fática com os paradigmas confrontados. Recurso 
Especial improvido" (REsp 1.131.621/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, julgado em 14/12/2010, DJe 10/2/2011).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A dessemelhança fática entre o paradigma citado e o acórdão recorrido 
impede a configuração da divergência jurisprudencial, em virtude da 
ausência de tese divergente tratada por outro Tribunal a respeito do assunto 
discutido no recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 
1.100.486/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
3/5/2011, DJe 6/6/2011).
 
Nesse contexto, os argumentos expostos pela agravante são incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual permanece incólume em todos os 

seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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INTERES. : RODRIGO LUIS MARTINS
INTERES. : ALESSANDRA OLIVEIRA PARRELA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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